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RESUMO 

 

Estudos mostram que uma nutrição escassa na infância apresenta resultados 
negativos no desenvolvimento cognitivo, propondo que a promoção de uma boa 
nutrição, pode beneficiar comportamentos na infância, bem como o aleitamento 
materno. A relação família e escola podem desempenhar um papel fundamental, 
estimulando a formação de hábitos alimentares saudáveis. O acesso a programas 
sociais, contribui para o desenvolvimento infantil, a aprendizagem e o rendimento 
escolar. A prevenção e o controle de carências nutricionais específicas na infância e 
a atenção integral às gestantes e aos seus bebês, destacando a importância da 
suplementação do ferro, como também os Ácidos Graxos de cadeia longa. Com isso, 
o objetivo do estudo foi enfatizar, através de uma revisão da literatura, a importância 
dos nutrientes na capacitação e desenvolvimento cognitivo infantil, tratando-se de 
uma revisão bibliográfica baseada na leitura de artigos científicos publicados entre 
2010 e 2022, selecionados através dos bancos de dados: SciELO, Pubmed e 
Biblioteca Virtual de Saúde, além de utilizar o Guia Alimentar para a População 
Brasileira. 

 
Palavras-chave: Transtornos danutrição infantil. Deficiências do Desenvolvimento de 
Habilidades Escolares. Hábitos alimentares. 
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1. INTRODUÇÃO  
 

A alimentação e nutrição adequada na infância contribuem para o completo 

desenvolvimento intelectual, físico e cognitivo. A fase infantil é crucial para a formação 

de hábitos alimentares saudáveis e manutenção no seu ciclo de vida. É essencial que 

a alimentação possibilite o equilíbrio nutricional, a fim de proporcionar maior relação 

entre a aprendizagem e cognição no âmbito escolar e social  

(SANTOS et al., 2018).  

Do primeiro dia de gestação até os dois anos de idade é considerado um 

importante período de mediação que garantem nutrição e desenvolvimento saudáveis, 

que trarão benefícios em todo o ciclo de vida. A nutrição infantil destaca-se como um 

dos domínios fundamentais para assegurar o pleno desenvolvimento das crianças, 

por meio de nutrição e saúde pré-natal adequada, aleitamento materno exclusivo até 

seis meses, e a partir dos seis meses a amamentação complementada com a 

introdução de alimentos adequados e saudáveis (CUNHA et al., 2015).   O 

desenvolvimento cognitivo é um processo gradual onde depende muito dos estímulos 

que a criança recebe e que envolve a aquisição de recursos conceituais, habilidades 

perceptivas, aprimoramento de linguagem e motor e aos aspectos relacionados ao 

amadurecimento do cérebro. O desenvolvimento neuronal é mais intenso da 

concepção aos 3 anos de idade. No nascimento, o cérebro do recém-nascido já possui 

todos os neurônios que o indivíduo terá como adulto. O desenvolvimento infantil é um 

processo multifatorial que apresenta interferência de fatores genéticos, e aos 

estímulos e condições do meio de convívio, como suporte emocional e cuidados de 

higiene e alimentação (DINIZ et al., 2018).  

A alimentação durante a infância pode influenciar as funções cerebrais e 

também o desenvolvimento cognitivo e sua saúde mental, a principal hipótese é que 

a deficiência nutricional nos primeiros anos afeta o risco de surgimento de doenças 

ao longo prazo. De acordo com estudos científicos foi observado que há um alto índice 

no consumo e oferta precoce na infância, dentre os alimentos mais oferecidos às 

crianças são os refrigerantes, bebidas lácteas, sucos e chás industrializados, e leite 

fermentado. Nos dois primeiros anos de vida, deve ser evitado o consumo de 

alimentos com açúcar de adição ou que contenham o açúcar como ingrediente da 

preparação, e sua ingestão excessiva e habitual possui prejuízo no desempenho 

cognitivo (LEMOS & GOMES, 2021).  



 
 

A deficiência do ferro em crianças está entre as carências por alimentos com a 

maior predominância no mundo, sendo um quadro alarmante para a saúde pública. 

Que gera maior impacto em relação ao crescimento, desenvolvimento psicossocial, e 

também em relação ao desenvolvimento motor e cognitivo (AMARAL et al., 2021). 

 Crianças anêmicas têm sido consideradas as mais vulneráveis a danos no 

desenvolvimento cognitivo e neuropsicomotor, pois crianças anêmicas apresentam 

sonolência e déficit de atenção. Assim, repercutindo negativamente no rendimento 

escolar e na sua capacidade cognitiva (MACHADO et al., 2011).  

No Brasil, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), é uma política 

pública de Segurança Alimentar e Nutricional reconhecida internacionalmente pela 

sua relação com a sustentabilidade. Tendo como objetivo: Contribuir para o 

crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento 

escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações 

de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas 

necessidades nutricionais durante o período letivo (BRASIL, 2009). Atualmente há 

uma grande busca para garantir o crescimento e a nutrição adequada durante a 

infância, especialmente para os primeiros anos de vida. Portanto, estratégias para 

garantir a segurança alimentar continua a ser prioridade para a política pública, serviço 

escolar e creche (PASSOS, 2019).     O ambiente escolar 

constitui-se um importante recinto para uma formação de hábitos alimentares 

adequados e saudáveis. Sendo um espaço oportuno para a implantação de política 

pública que visa à promoção da saúde e a prática de atividades na educação alimentar 

e nutricional (CAMOZZI et al.,2015).   

Foi considerado que os programas de alimentação beneficiam a cognição e o 

progresso escolar, assim como a ideia de que saúde e estado nutricional compromete 

a habilidade da criança para o aprendizado além de que a oferta de refeições matinais 

irregulares na rotina de vida das crianças acarreta a um baixo rendimento escolar, 

fazendo assim a reflexão da importância da alimentação para o sucesso escolar 

(BASTINI, 2018).        Diante dos 

fatores associados ao rendimento escolar e a escassez de uma alimentação 

adequada e saudável, o objetivo do trabalho é avaliar a relação do estado nutricional 

e o desenvolvimento cognitivo na fase infantil. 

 



 
 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. NUTRIÇÃO MATERNA 

Entre os determinantes mais importantes da nutrição infantil destaca-se a 

nutrição materna. A gravidez provoca grandes mudanças fisiológicas e metabólicas 

na mãe e as concentrações de macronutrientes e micronutrientes podem ser 

alteradas. Por este motivo, é importante que sejam dadas recomendações nutricionais 

específicas à grávida, capazes de influenciar positivamente na gestação, e o futuro 

nutricional do feto e até mesmo da mãe (FREITAS et al., 2011).  

 Neste sentido, uma alimentação saudável durante a gestação é um fator 

imprescindível para promover o desenvolvimento fetal e a formação neural. Utilizando 

como referência as recomendações dos guias alimentares que são: consumo de 

frutas, legumes, verduras, raízes, tubérculos, ovos, e evitar o excesso e limitações de 

óleos, sal e açúcar e embutidos. Considerando os hábitos alimentares individuais, 

buscando alcançar as necessidades energéticas e nutricionais e seu bem estar 

(GOMES et al., 2019).    

O desenvolvimento do sistema nervoso central e do cérebro começa durante a 

terceira semana de gestação e continua durante a primeira infância. Estudos apontam 

a importância dos micronutrientes para o desenvolvimento neurocognitivo das 

crianças desde a sua gestação, demonstrando que a deficiência ou consumo 

inadequado, podem comprometer no crescimento e desenvolvimento (ZANELLA et 

al., 2021).           

 Em análises epidemiológicas, a escassez de micronutrientes como: ferro, folato 

e vitamina A na fase uterina tem sido associada a um crescimento deficiente e 

comprometimento da função psicomotora e do desenvolvimento cerebral que podem 

ser irreparáveis (LUCINDO, et al., 2021).    

A Mãe Coruja é um dos programas sociais brasileiros de referência na área 

materno-infantil, sendo reconhecido e premiado pela Organização das Nações Unidas 

(ONU), como modelo de Gestão de Política Pública. Em 2007 o governo de 

Pernambuco criou o Programa Mãe Coruja Pernambucana (PMCP), visando garantir 

uma gestação de qualidade e um puerpério tranquilo para as mulheres, e às crianças 

o direito a um nascimento e desenvolvimento saudável (ANDRADE, 2018). O 

Programa Mãe Coruja Pernambucana tem como objetivo prestar atenção integral e 



 
 

humanizada às gestantes usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS) e a crianças de 

0 a 5 anos de idade, a fim de garantir um desenvolvimento saudável, a qualidade no 

pré-natal, parto e pós-parto; promover ações de incentivo ao aleitamento materno, 

criar e fortalecer espaços lúdicos e de brincadeiras voltados à primeira infância. 

Fomentar a adoção de hábitos alimentares e a prática de atividade física regular 

orientada para as necessidades da gestante e promover oficinas de segurança 

alimentar e nutricional (BARRETO, 2019). 

2.2. ALEITAMENTO MATERNO E INTRODUÇÃO ALIMENTAR 

 
       O leite materno é considerado o alimento mais completo, natural e adequado 

para o recém-nascido, é abundante de proteínas, além de ser composto por 

açúcares, gorduras, vitaminas, colina, glicoproteínas específicas, fosfolipídios, 

anticorpos e glóbulos brancos. Esses nutrientes complementam a ação um do outro, 

ajudam na capacidade intelectual e favorecem o crescimento cerebral pelo 

desenvolvimento bioquímico e funcional através de mudanças no sistema sensorial 

que afetam o seu desenvolvimento (NOBRE et al., 2010). 

O aleitamento materno traz vários benefícios, como também é uma estratégia 

que, isoladamente, impacta na redução da mortalidade infantil. Além de fortalecer a 

conexão entre mãe e filho aprimorando o vínculo afetivo e estímulos dos sentidos 

como visão, olfato, paladar e tato. O leite materno deve ser exclusivo pelo menos, até 

aos 6 meses de vida, sendo prolongada até aos 2 anos de idade pois,fornece uma 

nutrição adequada, ajuda a desenvolver a imunidade infantil e previne doenças na 

infância, como alergias e infecções respiratórias (BAVARESCO et al., 2017). 

Após os seis meses de vida a criança inicia a introdução alimentar, fase em 

que o bebê começa a receber a alimentação complementar ao leite materno.  Novos 

alimentos devem ser oferecidos às crianças e terão papel importante na formação 

dos hábitos alimentares para toda a vida, e, além disso, irão fornecer nutrientes que 

desempenham um papel importante na formação dos tecidos e sistemas corporais. 

Tanto do ponto de vista nutricional como do ponto de vista afetivo e intelectual 

(BELMIRO et al., 2017).         

  Essas refeições devem, inicialmente, ser compostas por legumes, verduras, 

cereais ou tubérculos, alimentos de origem animal e leguminosas.  Ao completar 8 

meses, a criança pode passar a receber de forma gradual a alimentação preparada 



 
 

para a família, com uma quantidade de sal reduzida e excluindo-se temperos e 

alimentos industrializados. Esses alimentos podem ser alterados em relação à 

consistência (triturados, amassados, desfiados ou cortados em pedaços pequenos) 

até a criança completar 1 ano, quando ela poderá receber os alimentos na 

consistência normal (DELGADO et al., 2014). 

        A oferta precoce de alimentos industrializados pode ser influenciada por fatores 

como renda familiar, idade e escolaridade materna.  Contudo, sabe-se que produtos 

industrializados devem ser evitados, especialmente nos primeiros anos de vida, que 

repercutem de forma positiva ou negativa na nutrição e crescimento. Evidências 

comprovam que a ingestão destes produtos de forma continuada e excessiva 

promove o desenvolvimento progresso de doenças crônicas não transmissíveis e 

falta de aptidão em sua capacidade neuropsicomotor e seu desenvolvimento 

cognitivo e social (TOLINI, et al., 2011). 

  O consumo excessivo de açúcar de adição e presentes em produtos 

industrializados tem sido relacionado ao retardo e a decadência cognitiva, através da 

alteração funcional e anatômica do Sistema Nervoso Central (SNC), causando falhas 

e déficits de aprendizagem e memória. A alta concentração de glicose causada pela 

hiperglicemia pode provocar alterações nas células gliais, que são elementos 

importantes na função do Sistema Nervoso Central (SNC) (RICCO, 2016). 

           A nutrição 

cerebral é extremamente importante para o bom desenvolvimento cognitivo, e a 

sobrecarga de açúcar é prejudicial à saúde, pois superestima o cérebro levando à 

hiperatividade, mudanças de humor, ansiedade e depressão, aprendizagem e 

memória (RAMOS et al., 2021). 

 

2.3. SISTEMA COGNITIVO INFANTIL E O PAPEL DOS MICRONUTRIENTES 

A cognição é uma função psicológica, que compreende um conjunto de 

habilidades cerebrais e mentais necessárias para a aquisição de conhecimento, é a 

maneira como o cérebro aprende, pensa e memoriza determinada aprendizagem 

transmitida que é captada pelos sentidos. O desenvolvimento cognitivo se dá a partir 

da interação da criança por meio de novas descobertas e comunicação com o mundo 

(ARANHA, 2016). 



 
 

No desempenho de aprendizagem, o desenvolvimento cognitivo é determinado 

por domínios de funções como as habilidades motoras grosseiras, finas e a 

linguagem, a qual é importante para desenvolvimento pessoal-social. Que se refere 

aos processos de conquista da independência para realizar atividades cotidianas. A 

identificação antecipada de possíveis possibilidades de atraso no desenvolvimento e 

crescimento beneficia a ação e a intervenção mais efetiva. Para isso, muitos são os 

instrumentos utilizados para avaliar a capacidade intelectual (FERNANDES, 2011). 

Dentre os principais métodos utilizados enfatiza-se o Teste de Triagem do 

Desenvolvimento de Denver-II (TDII), que é de fácil aplicabilidade, podendo ser 

utilizado por qualquer profissional da área da saúde. Trata-se de um teste de triagem 

que avalia as quatro áreas do desenvolvimento: Pessoal-social, motor fino, linguagem 

e motor grosseiro (SILVA et al., 2017).      O 

desenvolvimento cognitivo infantil durante a primeira infância será primordial para que 

ela possa receber conteúdos e absorver conhecimentos escolares durante a fase pré-

escolar. Contribuindo para que durante seu processo de escolarização a criança 

alcance resultados positivos, consequentemente construindo uma base sólida de 

aprendizado (BARTOSZEK et al., 2012). 

Os micronutrientes são essenciais para as funções básicas do nosso 

organismo, as vitaminas e os minerais fazem parte desse grupo. São nutrientes 

essenciais e devem estar presentes na alimentação diariamente para fornecer a 

metabolização dos alimentos, a produção de energia, regulação de enzimas e 

hormônios, sistema imune, funcionamento cerebral entre outros. Alguns nutrientes 

são amplamente reconhecidos por seus mecanismos de atuação no corpo humano, 

dentre eles estão o ácido fólico, ferro, iodo, ferro e zinco e vitaminas do complexo B 

(REIS, 2021). 

A deficiência do ácido fólico tem sido relacionada com defeitos do tubo neural. 

O Iodo por sua vez também é um importante micronutriente, cuja deficiência está 

relacionada ao atraso no desenvolvimento neurológico, podendo provocar déficit 

cognitivo irreversível. Evidências demonstram que a anemia por deficiência de ferro 

ocasiona alterações no desenvolvimento neuropsicomotor e interfere no 

comportamento, no aprendizado e na memória, assim como ocorre na deficiência de 

zinco. A carência de vitaminas do complexo B (B1, B6 e B12) também está 

relacionada com problemas no desenvolvimento, ao atraso psicomotor, sequelas 



 
 

neurológicas e motoras permanentes além de problemas comportamentais (FERRAZ 

et al., 2021). 

A nutrição inadequada pobre em micronutrientes pode desenvolver o risco de 

déficits que apresenta uma forte relação com o desenvolvimento neurocognitivo. A 

deficiência de ferro pode alterar significativamente o desenvolvimento do sistema 

nervoso central, que causa consequências prejudiciais, destacada como o problema 

nutricional de maior impacto em relação ao crescimento, desenvolvimento 

psicossocial, desenvolvimento motor e cognitivo (MACEDO et al., 2019). 

Bases de dados científicos apontam a inadequação de ferro, vitamina A e zinco 

em crianças brasileiras. A prevalência de inadequação variou de 0,4% a 65% para o 

ferro, de 20% a 59,5% para a vitamina A, de 20% a 99,4% para o zinco, de 12,6% a 

48,9% para o cálcio e de 9,6% a 96,6% para a vitamina C (CARVALHO et al., 2015). 

Além disso, os ácidos graxos poli-insaturados de cadeia longa (LCPUFA), tais 

como os da família n-3, como o Ácido Eicosapentaenoico e o Ácido Docosaexaenoico 

têm funções bioquímicas e fisiológicas relevantes no metabolismo e na saúde 

humana. Nesse sentido, o DHA é um nutriente fundamental para o crescimento e 

desenvolvimento infantil.  Ele tem papel primordial na formação e no funcionamento 

do sistema nervoso central e da retina dos seres humanos (GONZALEZ et al., 2017). 

 

 
2.4. AMBIENTE ESCOLAR E A INFLUÊNCIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS  

Assim como a família, a escola tem também sua fundamental importância para 

o aprendizado. A escola possibilita o processo de ensino para alunos, com 

o objetivo de formar e desenvolver cada indivíduo em seus aspectos cultural, social 

e cognitivo respeitando sua idade e suas individualidades. Percebe-se a importância 

do educador como facilitador de intervenções. Além de atuar em conjunto com a 

família e com demais profissionais para que a criança possa se beneficiar de um 

desenvolvimento integral e com qualidade (CAVALCANTE et al., 2020). 

A escola proporciona um espaço indispensável às ações de Educação 

Alimentar e Nutricional (EAN), promovendo hábitos alimentares saudáveis que visam 

à promoção da saúde, baseadas em diferentes abordagens educacionais e 

pedagógicas, favorecendo o diálogo e a reflexão sobre aspectos da alimentação, 

nutrição e saúde (MAGALHÃES et al., 2019). 



 
 

  O Programa Nacional de Alimentação (PNAE) é o maior programa de 

suplementação, contribuindo com a Segurança Alimentar Nacional (SAN). A 

alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública (creches, EJA, 

pré-escola, ensino médio e fundamental), através da Lei nº 11.947/2009: Define 

alimentação escolar como todo alimento oferecido no ambiente escolar, 

independentemente de sua origem, durante o período letivo. Que proporciona aos 

estudantes uma alimentação digna, que garante uma nutrição segura e de qualidade 

(FERREIRA et al., 2019). 

  O NutriSUS é uma estratégia implantada em escolas participantes do 

Programa Saúde na Escola (PSE), como ação opcional nas creches participantes do 

Programa Saúde na Escola. Para potencializar o pleno desenvolvimento infantil, a 

prevenção e o controle das deficiências nutricionais na infância por meio da 

suplementação infantil, entre os 6 e 48 meses de idade (SILVA, 2018). 

A suplementação apresenta 15 micronutrientes em pó são embalados 

individualmente em sachês 1g, e é distribuída pelo Ministério da Saúde, a 

suplementação ocorre por meio de dois ciclos de fortificação planejados dentro de 

um ano letivo em creches públicas ou conveniadas ao poder público. Um ciclo é 

executado no primeiro semestre do ano e outro ciclo no segundo semestre do ano 

com um intervalo de 3 a 4 meses entre eles (MELO, 2020). 

O Programa de Suplementação de Vitamina A consiste no tratamento com 

fármacos para crianças de 6 a 59 meses de idade e mulheres no pós-parto por não 

atingir, pela alimentação, a quantidade diária necessária para prevenir a deficiência 

dessa vitamina no organismo. A suplementação de ferro através do Programa De 

Suplementação De Ferro é para todas as crianças de seis a 24 meses de idade, 

gestantes ao iniciarem o pré-natal, independentemente da idade gestacional até o 

terceiro mês pós-parto, e na suplementação de gestantes com ácido fólico (DIAS, 

2019). 

As políticas públicas voltadas para a saúde e o ambiente escolar, têm gerado 

grande importância na contribuição no controle de impactos no crescimento infantil e 

redução de carências nutricionais. São programas governamentais que visam 

melhorar as condições de saúde da população como um todo, com ações de serviços 

de atendimento, de proteção e promoção da saúde. Apesar de todo desempenho 

destes programas na sociedade, ainda existem desafios de implementação de 



 
 

políticas públicas na prática. Contudo, um dos seus objetivos é colocar em execução 

medidas que garantam o acesso à educação e saúde para todos os cidadãos 

(LOTTA, 2019). 

      O presente estudo mostra uma revisão de literatura sobre a relação entre o estado 

nutricional e o desempenho cognitivo na educação infantil, destacando alguns pontos 

específicos: Conhecer os riscos de hábitos não saudáveis no desenvolvimento 

cognitivo; Delinear as maneiras de prevenir/diminuir o baixo rendimento escolar 

através da alimentação; Correlacionar a deficiência de micronutrientes com o 

rendimento escolar; Observar na literatura como a promoção à saúde pode contribuir 

para a aprendizagem e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos. 

 

3. DELINEAMENTO METODOLÓGICO  

 
 Foi realizada uma revisão bibliográfica baseada na leitura de artigos científicos, 

dissertações, teses e bases de dados on-line/portais de pesquisa. Para a realização 

dos estudos foram buscadas publicações indexadas nas bases de dados SciELO, 

Pubmed, Biblioteca virtual em saúde e Lilacs.      A 

pesquisa foi realizada entre Fevereiro e Novembro de 2022. Os critérios de inclusão 

foram: trabalhos acadêmicos que integrem o tema abordado com acesso gratuito, 

oriundos de fontes seguras e com acesso disponível na língua portuguesa e inglesa. 

Os critérios de exclusão foram: trabalhos que fugiram ao tema proposto, com acesso 

indisponível, fontes duvidosas e /ou inconsistência de dados.    Em 

relação aos aspectos éticos o estudo por ser revisão não será submetido à avaliação 

do Comitê De Ética em Pesquisa de acordo com a Resolução 466/12 do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS), porém todos os preceitos éticos serão respeitados no que 

se refere a zelar pela legitimidade das informações, tornando os resultados desta 

pesquisa públicos. Esse procedimento trata de conteúdos já existentes, disponíveis 

em livros, artigos e teses. A partir deles foi possível comparar a diferença entre dados 

de diferentes épocas ou constatar semelhança de informações ao decorrer do tempo, 

visando sempre o tratamento do máximo de dados possível.    

       A pesquisa possibilitou a 

contextualização e uma compreensão mais completa do tema proposto, contribuindo 

para a formação e atuação prática dos profissionais da área de saúde. Além de avaliar 



 
 

o consumo de hábitos alimentares na infância, o que possibilitou a contribuição de 

estudos que demonstrem a relação do estado nutricional com desenvolvimento 

cognitivo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

IDENTIFICAÇÃO 

Estudos Identificados nas bases de dados 

 

SciELO               Biblioteca Virtual de Saúde 

Pubmed            Guia Alimentar para a População Brasileira 

TRIAGEM 

Registros após remoção 

de artigos: 

1 – Revisão Sistemática 

2 – Pagos  

3 – Duplicados  

 

Registros Excluídos 

(n=x) 

 

ELEGIBILIDADE 
Registros Selecionados 

(n= y- x) 

 

 

Artigos de texto 

completos avaliados 

(N= 53) 

 

  NKWS 

(n = 53) 

 INCLUSÃO 
Total de Registros Selecionados  

(N= 53) 



 
 

O Guia Alimentar para Crianças Brasileiras menores de 2 anos recomenda não 

oferecer açúcar nem produtos ou preparações que contenham açúcar para crianças 

até 2 anos de idade. Pois, não oferecer açúcar e preparações açucaradas nos 

primeiros 2 anos de vida da criança colabora para a construção de hábitos 

alimentares mais saudáveis, pois caso a criança se acostume a ingerir açúcar nas 

preparações, posteriormente ela terá dificuldades em aceitar outros tipos de 

alimentos, como frutas, verduras e legumes, e a intenção é que estes sejam a base 

da nossa alimentação (RAMOS et al., 2021). 

Através de estudo de caráter qualitativo, foi possível observar queas preferências 

alimentares de crianças em idade escolar são construídas principalmente pela 

alimentação que é oferecida pela família desde o início da introdução complementar. 

Por isso, é fundamental que a alimentação da família seja adequada e saudável, para 

servir como exemplo para as crianças (PACHECO, 2020). 

Através da aplicação do Questionário de Consumo Alimentar 24h do SISVAN 

adaptado online, foi possível concluir o alto consumo de açúcar diário por 12 crianças 

entre 8 meses e 3 anos de idade. De acordo com dados coletados pelos pais das 

crianças entrevistadas, levando em consideração dados como idade, peso e altura, 

mostram que 21% delas apresentaram obesidade, 21% apresentam sobrepeso, 

10,5% apresentam risco de sobrepeso e 10,5% apresentam risco de magreza. Já em 

relação a estatura, 15,8%, apresentaram baixa estatura para idade e 5,3% muita 

baixa estatura para idade ( ANEXO A – Tabela 1). 

Resultados semelhantes foram encontrados por Leal et al., 2015, os autores 

exploraram a prevalência do consumo dos diferentes grupos alimentares por pré-

escolares, foram, aproximadamente, 99,6% de doces, salgadinhos e os que contém 

maior concentração de açúcar.  O grupo de alimentos de carnes, ovos, leguminosas, 

frutas, leite e derivados tiveram, aproximadamente, variação entre 81,1% e 89,2%. 

Os alimentos menos consumidos pelos pré-escolares foram verduras, legumes e 

cereais, com, respectivamente, 5,7% e 64% das crianças tendo consumido a 

quantidade diária recomendada. 

As recomendações mais atuais do Ministério da Saúde, da Organização Mundial 

de Saúde (OMS), e da Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) com relação ao 

aleitamento materno sugerem que seja realizado o aleitamento materno exclusivo até 

pelo menos o primeiro semestre de vida, ou seja, nesse período a criança não precisa 



 
 

tomar água, chás, sucos, caldos ou qualquer outro tipo de alimento, apenas ser 

amamentada com leite materno (DIAS et al., 2010). 

O leite materno deve ser mantido até pelo menos o segundo ano de vida, pois, ele 

continua fornecendo nutrientes indispensáveis como, por exemplo, vitamina C 

(fornece cerca de 95% das necessidades), vitamina A (fornece cerca de 45% das 

necessidades), proteínas (fornece cerca de 38% das necessidades), e energia 

(fornece cerca de 31% das necessidades), além disso fornece elementos 

indispensáveis para o sistema imunológico para a prevenção de doenças (QUIRINO, 

2022). 

Foi possível através de estudos comprovar a associação das práticas de 

amamentação com as trajetórias de crescimento do desenvolvimento cognitivo infantil. 

Foi utilizado dados do Suplemento de Desenvolvimento Infantil (CDS) do Painel de 

Estudo de Dinâmica de Renda (PSID) com variáveis sobre presença e duração da 

amamentação e escores de testes padronizados obtidos durante três ondas de painel 

diferentes (N = 2.681). ANEXO B – Tabela 2.  

 De acordo com resultados de estudos, foi possível descobrir que as crianças 

amamentadas tiveram pontuações mais altas nos testes, mas que as crianças 

amamentadas e não amamentadas tiveram trajetórias de crescimento semelhantes 

nas pontuações dos testes ao longo do tempo. Os resultados indicam que a 

amamentação tem uma importante associação com os resultados dos testes, e que a 

escolaridade subsequente e outras experiências durante a adolescência não eliminam 

a lacuna da amamentação que aparece na primeira infância. Observou - se também 

que crianças amamentadas por seis meses ou mais tiveram melhor desempenho na 

avaliação intelectual geral. Estudos comprovam que crianças mal nutridas têm 

funções básicas afetadas, pois se sentem indispostas e sonolentas, prejudicando seu 

rendimento escolar e aprendizagem. Uma alimentação balanceada e rica em 

nutrientes pode influenciar as macroestruturas e microestruturas cerebrais dos 

neurotransmissores, gerando impacto no desenvolvimento cognitivo (SILVA, 2019). 

Outrossim, a anemia ferropriva ocasionada principalmente pela deficiência de 

ferro tem sido destacada como o problema nutricional de maior prevalência em 

relação ao crescimento, desenvolvimento psicossocial, como também, em relação ao 

desenvolvimento motor e cognitivo (MACHADO et al., 2011). 



 
 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define anemia como o estado onde a 

concentração de hemoglobina está anormalmente baixa como consequência da 

deficiência de um ou mais nutrientes essenciais, qualquer que seja a origem da 

carência. A deficiência de ferro é apontada como a determinante causal principal da 

maioria dos casos de anemia, e é, atualmente, a carência nutricional mais prevalente 

no mundo, afetando países desenvolvidos e em desenvolvimento (CINTRA, 2018). 

A anemia ferropriva foi considerada um dos mais importantes fatores 

contribuintes para a carga global de doenças. Dentre as populações em risco para a 

anemia ferropriva, as crianças em idade pré-escolar constituem grupo vulnerável, 

suscitando preocupação pelos prejuízos que acarreta: comprometimento do 

desenvolvimento mental, retardo de crescimento e desenvolvimento físico, aumento 

na frequência de morbidades, dentre outros (ALVES et al., 2021). 

Segundo Santos 2018, em uma cidade do interior do Acre foi realizado um 

estudo em 1.111 crianças, de 6 meses a 10 anos, que demonstrou prevalência de 

anemia em 13,6% das crianças, de anemia ferropriva em 10,3% dos investigados e 

de deficiência de ferro em 45,4% dos indivíduos. Lopes et al., afirma que a anemia 

ferropriva afeta principalmente o público infantil, tal fato pode ser resultado de 

mudanças nos hábitos alimentares, que acompanham a transição nutricional no país. 

Dois estudos indicam que no Brasil ocorre a tendência do aumento da anemia em pré-

escolares, nos quais a prevalência da doença passou de 35,6% em 2016 para 46,9% 

em 2018, no município de São Paulo, e de 19,3% para 36,4%, no Ceará. 

Mortari 2021, cita que entre seis e 24 meses de idade se tem um grande risco 

de desenvolver essa condição e que entre 25 e 60 meses o risco é duas vezes maior. 

Além disso, a prevalência de anemia ferropriva no Brasil é de 53%, sendo as regiões 

Norte e Centro-Oeste as que possuem maior número de pessoas com a doença e que 

em nível mundial, até 10% da população vem com a doença. Portanto, nota-se que a 

anemia ferropriva é uma condição que exige um acompanhamento específico que vise 

regular o seu desenvolvimento. 

Além da alimentação, a suplementação envolve a oferta de ferro em doses 

profiláticas, para crianças que apresentam deficiência do mineral. A suplementação 

do ferro é recomendada em qualquer fase da vida, crianças nascidas pré-termo (antes 

de 37 semanas de idade gestação) e/ou baixo peso, apresentam reserva baixa de 

ferro e devem receber a suplementação de forma precoce. Em maio de 2005, visando 



 
 

reduzir a prevalência de anemia em lactentes, o ministério da saúde elaborou o 

Programa Nacional de Suplementação de Ferro (PNSFe) a ser distribuído através das 

UBSs a crianças de 6 a 18 meses de idade (BRAGA et al., 2010). 

Além do ferro, também atuam na formação do cérebro os ácidos graxos de 

cadeia longa, em especial o Ácido Docosohexaenoico (DHA), presente em 

quantidades significativas em diversos frutos do mar: peixes, mariscos, micro e 

macroalgas (Sociedade de Pediatria de SP, 2020). 

Gonzalez et al.,2017, evidenciaram que a ingestão adequada de ácidos graxos 

durante a gestação, lactação e infância, deve ser garantida e a suplementação com 

LCPUFAs n-3 (tipo de lipídios que contribuem para o desenvolvimento do cérebro e 

visão do bebê, presente no leite materno) deve ser considerado quando a ingestão 

dietética não é suficiente. Em 2017, um estudo realizado por Ostadrahimi, avaliou 150 

mulheres, no qual foram subdivididas em 2 grupos. Grupo 1: receberam cápsulas de 

suplementação de óleo de peixe, cerca de 1000mg/dia, contendo 120 mg de DHA e 

180 de EPA (Ácido Eicosapentaenoico que apresenta ação anti-inflamatória, 

auxiliando a controlar a inflamação causada pelo excesso de ômega-6). Grupo 2: 

Receberam placebos em cápsulas de parafina, em forma e peso semelhante. Neste 

estudo, foi evidenciado que a suplementação com o óleo de peixe, aumentou 

significativamente os níveis séricos de DHA, no entanto, os níveis séricos de EPA não 

foram significativos (OSTADRAHIMI et al., 2018). 

Os ácidos graxos saturados são compostos considerados essenciais na 

composição do leite humano, pois se apresentam como fonte energética ou como 

substrato para a síntese de compostos intermediários. Os lipídios são importantes 

fontes de energia, respondendo cerca de 40% no desenvolvimento neurológico, na 

acuidade visual, e no sistema imune da criança (SOUZA et al., 2021). 

Em uma pesquisa realizada pela Escola Estadual Frei Beda Maria, no município 

de Itaperuçu, Paraná, através de um questionário aplicado com 75 alunos dos 6º anos 

A, B e C, dos períodos da manhã e tarde, mostrou que apenas 15% da amostra não 

consomem gorduras trans acima da média recomendada pelo OMS, enquanto que 

85% dos entrevistados consomem exageradamente tais gorduras que podem trazer 

malefício ao organismo e a aprendizagem, segundo a ANVISA, como também pode 

comprometer o desempenho cerebral, causar demência, déficit de atenção, ansiedade 

e depressão (GOMES, 2019).     Toro-Ramos et al., 



 
 

2013, ressalta a importância da assistência nutricional em mulheres no pós-parto, em 

particular, sobre os benefícios do aleitamento materno para o desenvolvimento do 

bebê prematuro. A relação entre o aleitamento materno de prematuros com a 

cognição, apresentou dados que o leite materno a partir da primeira semana pós-parto 

apresenta proporção elevada na razão ácido Linoléico/ácido α-Linolênico (LA/ALA) e 

linguagem repetitiva, essa elevada reação de ácidos graxos na dieta, está associada 

ao maior risco para doenças crônicas na maturidade, maiores proporções de LA 

podem ocasionar impacto negativo sobre o neurodesenvolvimento.  

Comparando com o estudo de Vasconcelos et al., 2017, os autores concluíram 

que na mudança da dieta durante a gravidez e a ingestão de ácidos graxos, lipídios 

de forma geral são limitados, onde um terço das gestantes não alcançaram a 

recomendação diária de ALA, sendo consideravelmente notados algumas limitações, 

tal como, falta de informação dietéticas e dimensão limitada da amostra.  

 

Quadro 1. Resumo dos artigos selecionados conforme critérios 

delineados metodologicamente - Revisão Integrativa  

 

Autor/A
no 

Título do 
estudo  

Revista  Objetivos  Resultados  

Gonzále
z et al., 
2017 

Importância 
do ômega 3 
na nutrição 
infantil 
 

Revista 
Paulista de 
Pediatria 

Avaliar a 
viabilidade, 
tolerabilidade 
e eficácia da 
suplementaçã
o enteral 
diária de DHA 
(50mg/dia), 
além da 
nutrição 
padrão para 
bebês 
prematuros. 

Demonstrou-se que os 
níveis plasmáticos 
elevados de DHA na mãe, 
e particularmente 
no leite materno, estão 
diretamente relacionados 
o melhor crescimento e 
desenvolvimento do 
cérebro e do sistema visual 
em crianças. 

Ostadra
himi et 
al., 2018 

O efeito da 
suplementaç
ão perinatal 
de óleo de 
peixe no 
neurodesen
volvimento e 

Revista 
Europeia 
de Nutrição 

Avaliar o 
efeito da 
suplementaçã
o de 
óleo de peixe 
sobre o 
desenvolvime

Os escores médios de 
neurodesenvolvimento ao 
final de 4 e 6 meses foram 
maiores no grupo 
suplementado do que no 
grupo placebo. Observou- 
se diferença 



 
 

crescimento 
de bebês: 
um estudo 
controlado 
randomizad
o 

nto de 
crianças de 4 
e 5 meses de 
idade. 

estatisticamente 
significante somente no 
domínio da comunicação 
no quarto mês (diferença 
média ajustada 2,63; 
IC85%: 0,36-4,89). Não 
houve diferença 
significativa no peso, 
comprimento ou perímetro 
cefálico entre os dois 
grupos de lactentes de 4 e 
6 meses. 

Vasconc
elos et 
al., 2017 

Ingestão 
insuficiente 
de alfa-
linolênicoáci
do graxo 
(18: 3n-3) 
durante a 
gravidez e 
fatores 
associados 
 

Revista de 
Nutrição 

Analisar a 
ingestão de 
ácidos graxos 
alfa-
linolênicos em 
duas coortes 
de gestantes 
e identificar 
fatores 
associados 
com ingestão 
de ácido alfa- 
linolênico 
 

A contribuição percentual 
total de lipídios mostrou-se 
adequada; 1/3 das 
gestantes não alcançaram 
a recomendação de 
ingestão diária de ácido 
alfa-linolênico. 
 

Toro-
Ramos 
et al., 
2013 

Desenvolvi
mento da 
linguagem 
do bebê 
prematuro: 
um papel 
para os 
ácidos 
graxos do 
leite 
materno 

Jornal de 
Cresciment
o e 
Desenvolvi
mento 
Humano 

Estudar como 
a composição 
dos ácidos 
graxos 
presentes no 
leite materno 
estão 
associados 
com o 
desenvolvime
nto cognitivo, 
linguístico e 
motor. 

A proporção de ácido 
linoleico em relação a de 
ácido alpha-linolênico foi 
positiva na associação 
destes com o 
desenvolvimento de 
linguagem receptiva. O 
leite materno de mulheres 
com filhos prematuros 
apresentou concentrações 
de LCPUFA. 

Zanella 
et al., 
2021 

A 
Importância 
da vitamina 
B12 para a 
função 
neurológica 
e cognitiva: 

Revista de 
Atenção à 
Saúde 

Examinar as 
evidências 
que 
relacionam a 
vitamina B12 
materna e na 
infância com o 

O status de vitamina B12 
materno durante a gravidez 
e no período da 
amamentação apresenta 
influência no status de B12 
dos filhos. 



 
 

da gestação 
à infância 

desenvolvime
nto 
neurológico e 
cognitivo. 

Toloni et 
al., 2011 

Introdução 
de alimentos 
industrializa
dos e de 
alimentos de 
uso 
tradicional 
na dieta de 
crianças de 
creches 
públicas no 
município de 
São Paulo 

Revista de 
Nutrição 

Descrever e 
discutir a 
introdução de 
alimentos 
industrializado
s na dieta de 
crianças 
frequentadora
s de berçários 
em creches, 
considerando 
a 
recomendaçã
o do 
Ministério da 
Saúde para 
uma 
alimentação 
saudável. 

Os resultados mostram 
que aproximadamente 2/3 
das crianças foram 
oferecidos, antes dos 12 
meses, alimentos com 
potencial obesogênico, 
como macarrão 
instantâneo, salgadinhos, 
bolacha recheada, suco 
artificial, refrigerante e 
bala/pirulito/chocolate. 

Silva et 
al., 2018 

Análise da 
implementaç
ão do 
programa 
NutriSUS no 
município de 
Limeira, SP 

Revista 
dos 
Trabalhos 
de 
Iniciação 
Científica 
da 
UNICAMP 

O NutriSUS é 
um programa 
nacional que 
tem por 
objetivo 
prevenir e 
combater os 
déficits 
nutricionais 
por meio da 
suplementaçã
o infantil, 
entre os 6 e 
48 meses de 
idade, com 
multimicronutr
ientes em pó. 

Os estudos, que avaliaram 
a suplementação 
doméstica e individual, 
com participação das mães 
ou responsáveis, 
apontaram sua eficácia. 
Porém, o programa foi 
elaborado para que a 
suplementação fosse 
realizada na rede de 
ensino infantil, o que 
requer participação ativa 
de cuidadores, modalidade 
não avaliada em sua 
eficácia. 

Bueno et 
al., 2017 

Desempenh
o cognitivo 
de pré-
escolares 
com baixa 
estatura em 

Revista 
Paulista de 
Pediatria 

Determinar se 
o tratamento 
de crianças 
com baixa 
estatura, 
ofertado em 

Ao todo, 74 crianças foram 
analisadas, 37 em cada 
grupo. Não houve 
diferenças de idade, sexo e 
classe socioeconômica 
entre os grupos. 



 
 

tratamento 
de 
recuperação 
nutricional 
 
 

um centro 
especializado, 
influencia seu 
desempenho 
cognitivo. 

Souza et 
al., 2021 

Suplementa
ção de 
Ácidos 
Graxos Poli-
insaturados 
de cadeia 
longa 
durante a 
gestação e 
fatores 
associados 
ao 
desenvolvim
ento infantil 
 
 

Revista de 
Saúde 
Coletiva da 
UEFS 

Descrever os 
benefícios do 
consumo dos 
ácidos graxos 
poli-
insaturados 
durante a 
gestação e 
fatores 
associados no 
desenvolvime
nto infantil. 

Os estudos demonstraram 
que os ácidos graxos poli-
insaturados de cadeia 
longa (LCPUFA), tais como 
os das séries ômega 3 e 
ômega 6, em especial 
ácido docosahexaenóico e 
ácido eicosapentaenóico 
são fundamentais para o 
crescimento e 
desenvolvimento infantil. 

Melo et 
al., 2018 

Crianças 
Pré-
Escolares: 
uma revisão 
sobre o 
consumo de 
alimentos 
industrializa
dos 

Revista 
Humano 
Ser 3 

Identificar 
quais os 
fatores que 
influenciam o 
consumo de 
alimentos 
industrializado
s em crianças 
de idade pré-
escola 

Foi possível observar o alto 
consumo de alimentos 
industrializados por pré-
escolares principalmente 
as bebidas açucaradas, 
salgadinhos, biscoitos e 
guloseimas e o baixo 
consumo de frutas, 
verduras e hortaliças. 

Ferreira 
et al., 
2019 

O Programa 
Nacional de 
Alimentação 
Escolar 
(PNAE): 
alimentação 
e 
aprendizage
m 

Revista da 
Seção 
Judiciária 
do Rio de 
Janeiro 

Uma reflexão 
sobre a 
história da 
merenda 
escolar no 
Brasil, 
ressaltando 
seu valor para 
os alunos da 
rede púbica 
de ensino. 

O PNAE se destaca como 
um programa fomentador 
de identidades alimentares 
que tem como objetivo 
descaracterizar essa 
política tida como 
assistencialista, a qual 
acaba reduzindo a 
alimentação escolar como 
“comida para pobres”. 

Freitas 
et al., 

Recomenda
ções 

Revista 
destaques 

Realizar uma 
revisão 

A relação alimentação 
adequada e gestação são 



 
 

2011 nutricionais 
na gestação 

acadêmico
s 

bibliográfica 
sobre a 
nutrição na 
gestação. 

de suma importância. Esta 
revisão vem contribuir com 
informações 
imprescindíveis ao cuidado 
e manejo de futuras 
mamães para o bom 
desenvolvimento da 
gravidez. 

Carvalho 
et al., 
2015 

Consumo 
alimentar e 
adequação 
nutricional 
em crianças 
brasileiras 

Revista 
Paulista de 
Pediatria. 

Realizar uma 
revisão de 
estudos de 
consumo 
alimentar e 
adaptação 
nutricional em 
lactentes 
brasileiros 
apontando os 
principais 
achados e 
limitações 
desses 
estudos. 

O consumo alimentar de 
crianças brasileiras é 
marcado por frequências 
elevadas de inadequação 
no consumo de 
micronutrientes, sobretudo 
ferro, vitamina A e zinco. 

Fonte: elaborado pelos autores  

 

 

5. CONCLUSÃO 

 
Conclui-se que o desenvolvimento cognitivo infantil, bem como seu estado 

nutricional, engloba uma série de fatores sociais, culturais e ambientais. 

Como mostra o presente estudo, os micronutrientes atuam em diversas 

funções no desenvolvimento infantil, bem como em habilidades cerebrais, 

motoras e sensoriais. O aleitamento materno nos 6 primeiros meses de vida 

é de extrema importância, pois é considerado o alimento mais completo e 

adequado para o recém-nascido. Rico em diversos nutrientes, o leite 

materno atua na capacidade intelectual e favorece o crescimento cerebral 

pelo desenvolvimento bioquímico e funcional através de mudanças no 

sistema sensorial que afetam o seu desenvolvimento. Assim como a 

família, a escola também tem sua fundamental importância para o 

aprendizado, podendo ser considerada um lugar propício para ações 



 
 

educativas com alimentos, não apenas em disciplinas relacionadas à 

biologia e de saúde, mas em todas as áreas, estimulando o consumo de 

alimentos saudáveis dentro e fora da escola. 
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Anexo A – Tabela 1 

 

 

Anexo B – Tabela 2  

Na figura 1 Pontuações médias dos testes em crianças 



 
 

 

 

Figura 2 pontuações AP médias ajustadas por estado de amamentação 

 

 

 

Figura 3 Pontuações médias PN ajustadas por estado de amamentação 

 



 
 

 

 

Figura 4 pontuações médias ajustadas por estado de amamentação 
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